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I. INTRODUÇÃO 

 

1.1.  Fundamento, Âmbito e Objetivo 

O presente relatório decorre da verificação interna à conta de gerência de 2023 do 

Instituto Nacional de Aviação Civil, doravante designada abreviadamente por INAC. 

 A Acão foi desenvolvida nos termos do art.º 46.º da Lei n.º 11/2019 – Lei Orgânica e de 

Processos do Tribunal de Contas (LOPTC), republicada pela Lei n. º10/2023, de 08 de 

setembro e visou a análise e conferência da conta para demonstração numérica das 

operações que integram o Débito e o Crédito da gerência, com evidência dos saldos de 

abertura e de enceramento. 

Procedeu-se igualmente, à análise documental, à análise do controlo e execução 

orçamental, à análise económica e financeira e à apreciação do acatamento das 

recomendações do último relatório do Tribunal de Contas. 

 

1.2.  Enquadramento Jurídico da Entidade 

 

No exercício económico de 2023 o funcionamento do INAC regeu-se pelo disposto no 

Decreto-Lei n.º 44/98, de 30 de dezembro.  

O INAC é o órgão do Estado com a atribuição de “Autoridade Aeronáutica”, a quem 

compete, em regime de exclusividade, a supervisão, regulamentação, controlo e inspeção 

de todas as atividades relacionadas com a aviação civil em todo o espaço nacional e no 

espaço aéreo internacional sob jurisdição de S. Tomé e Príncipe, nos termos do n.º 1 do 

art.º 4.º do seu Estatuto.  

O INAC é tutelado pelo Ministério responsável pela esfera da aviação civil, nos termos 

do art.º 3.º do Decreto/Lei n.º 44/98. Segundo o art.º 20.º do Estatuto do INAC, compete 

ao Ministro da tutela definir o quadro no qual a atividade do INAC deverá desenvolver-

se de modo, a garantir e favorecer a sua harmonização com os objetivos de política social 

e económica, global e sectorial, definida pelo Governo. 
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Nos termos do art.º 12.º e do art.º 4.º do Regulamento Interno, o INAC compreende os 

seguintes órgãos: 

a) O Conselho de Administração; e 

b) O Presidente do Conselho de Administração. 

 

1.3.  Metodologia e Procedimento 

 

Para a execução da verificação, adotou-se os princípios e procedimentos 

internacionalmente aceites nos processos de Verificação Interna de Contas (VIC), de 

modo a alcançar-se os objetivos preconizados. Desta forma, as técnicas aplicadas 

incidiram essencialmente na análise das demonstrações financeiras, na análise dos 

documentos de suporte e na análise dos registos contabilísticos, bem como, o exercício 

do contraditório. Assim, procedeu-se a: 

 

➢ Verificação do cumprimento da ISEAC, e do Plano OCAM1; 

➢ Verificação da legalidade, conformidade e consistência dos documentos 

apresentados; 

➢ Análise e harmonização da informação contabilística apresentada nos mapas 

financeiros (tais como, o mapa de saldo característico de gestão, o mapa de 

passagem aos saldos das contas patrimoniais, o balanço, os balancetes e respetivos 

anexos, a reconciliação bancária, mapas dos proveitos e ganhos e dos custos e 

perdas e de síntese de reconciliações bancarias); 

➢ Verificação do cumprimento do programa orçamental e financeiro; 

➢ Observância das recomendações formuladas no Relatório da conta Gerência 

2022 efetuado pelo TC;  

➢ Análise dos indicadores económicos e financeiros; e 

➢ Elaboração do relatório preliminar. 

 

 

 

 

 

 
1 Organização das Comunidades Africanas Malgaxe e Mauriciana. 
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1.4. Responsabilidade 

 

Na gerência de 1 de janeiro a 31 de dezembro de 2023, o Conselho de Administração 

responsável pela gestão do INAC, devidamente identificados na relação nominal dos 

responsáveis tinha a seguinte composição: 

Quadro n.º 1: Relação Nominal dos Responsáveis 

Nome 
Situação na 

Entidade 

Remuneração 

Líquida 

Período de 

Responsabilidade Morada 

Início Término 

A.S.L Presidente  547 862,48 01/01/2023 31/12/2023 Praia Francesa 

E.Â.R Vogal Ad. Fin. 497 961,89 01/01/2023 31/12/2023 Campo de Milho 

C.C.F Vogal Técnico 500 419,69 01/01/2023 31/12/2023 
Fundação 

Popular 

Fonte: Relatório e Contas – INAC (cf. fls. 299 dos autos) 

 

II. ANÁLISE E CONFERÊNCIA DA CONTA 

 

2.1.  Prestação de Contas  

O INAC enquanto organismo com contabilidade patrimonial aplica o Plano de 

Contabilidade Geral em vigor para as empresas (Plano OCAM). A organização e 

documentação das suas contas encontram-se sujeito à Instrução do Tribunal de Contas 

nos termos da alínea d) do n. º1 do art.º 4.º da Lei n.º 11/2019, de 04 de novembro – Lei 

Orgânica e de Processos do Tribunal de Contas, republicada pela Lei n.º 10/2023, de 8 de 

setembro. 

 

2.1.1. Prazo de Remessa 

De acordo com o n.º 4 do art.º 45.º da Lei 11/2019 - Lei Orgânica e de Processos do 

Tribunal de Contas, republicada pela Lei 10/2023 de 8 de setembro, a remessa dos 

documentos de prestação de contas à este Tribunal deve ocorrer até 30 de abril do ano 

seguinte àquele a que respeitam. A prestação de contas do INAC para o exercício 
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económico de 2023 ocorreu à 20 de maio de 2023, ou seja, fora do prazo legalmente 

estabelecido. 

Na sede do contraditório o INAC “afirma que envidará todos os esforços para que o 

cumprimento das instruções deste Tribunal no que se refere ao prazo de remessa das 

contas”. 

 

2.1.2. Instrução do Processo 

A prestação de contas do INAC, referente ao exercício económico de 2023 não continha 

todos os documentos referenciados na Instrução do Tribunal de Contas nº 001/2012, 

nomeadamente: 

 
a) Orçamento aprovado pelo órgão competente; 

b) Alterações orçamentais de receita e de despesas; 

c) Orçamento de receita e despesa; e 

d) Relação de funcionário, agente em situação de acumulação de funções. 

 

Na sede do contraditório o INAC “afiança que envidará todos os esforços, para que 

doravante, o processo de prestação de contas conste as informações e os documentos 

solicitados”. 

 

 

2.1.2.1. Diligências 

A fim de dar sequência aos trabalhos foram enviados o ofício de Ref.ª 1068/187 

DSAT/2024, datado de 09 de julho de 2024, solicitando ao presidente do conselho de 

Administração do INAC os documentos em falta e esclarecimento de alguns valores 

apresentados na Demonstração de Fluxo de Caixa. Em resposta, o Presidente do Conselho 

de Administração do INAC, através do ofício de Ref.ª 0484/INAC/2024, de 22 de julho 

procedeu ao envio dos documentos solicitados. 
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2.2. Demonstração Numérica 

A demonstração numérica do INAC da gerência de 2023, apresenta-se no quadro n.º 2 

                                                                                                               

Quadro 2 : Demonstração Numérica das Operações  

01 de janeiro a 31 de dezembro 2023 

Recebimentos (ENTRADAS)   Pagamentos (SAÍDAS) 

Saldo de abertura 2 018 426,94   
Despesa da gerência 

(pagamento) 
26 233 392,01     

Receita da gerência 

(recebimentos) 
28 937 695,47      Saldo de encerramento 

4 779 523,70 

 

Efeitos diferença cambio                  Efeitos diferença câmbio   56 793,30  

Total 30 956 122,41    Total 30 956 122.41  

   Fonte: Demonstração de fluxo de caixa do INAC 2023, (cf. fl.140 dos autos) 

 

2.3. Análise de Contas de Carácter Financeiro 

 

2.3.1. Caixa 

A conta caixa teve um saldo de abertura de Db. 2 266,00, tendo registado movimento ao 

débito no montante de Db.120 000,00 e ao crédito no valor de Db. 120 550,22, finalizando 

o ano com um saldo credor de Db. 1 715,78.  

 

2.3.2. Depósito Bancário  

Da análise efetuada aos balancetes do INAC, verificou-se que a conta banco iniciou o 

exercício económico de 2023 com o saldo devedor de Db 2 016 160,94, tendo sido 

registado movimentos a débito e a crédito nos montantes de Db. 37 629 134,73 e de Db. 

34 867 487,73, respetivamente, finalizando o exercício económico de 2023 com o saldo 

devedor de Db. 4 777 807,92. 

Cabe ainda ressaltar que a conta BISTP -STD N.º 752640/01 cujo saldo de encerramento 

é de Db. 319 694,47, apresenta valores em transito no montante de Db. 220 488,68, sendo 

que Db. 18 786,87 relativo ao ano económico de 20192, Db. 25 560,02, correspondente 

ao exercício económico de 2021 e os restantes Db. 176 142,00, ao exercício de 2023. 

 
2 Cf. fls. 265 a 267 dos autos 
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Nenhum dos valores em transito relativos ao exercício económico de 2023, apresenta a forma 

de pagamento efetuado, ou seja, se foi por meio de transferência bancaria ou por meio de 

cheques. 

Ressalta-se igualmente, que a ordem de pagamento à EMAE no dia 29/08/2019 (cf. fls. 265 a 267 

dos autos), foi mediante transferência bancaria. Não se entende porque razão volvidos 

sensivelmente três anos o banco não tenha efetuado esta ordem de pagamento e o INAC não 

manifesta o interesse em regularizar a situação.  

Normalmente os itens irreconciliados não devem permanecer na reconciliação bancaria, por mais 

de um exercício económico, pois, devem ser analisados e regularizados no referido espaço 

temporal. 

Na sede do contraditório o INAC alegou que “procederá a regularização dos itens 

irreconciliados, assim como submeterá em anexo a este Tribunal, os instrumentos de 

pagamento utilizados para ordenar as transações em transito no final de exercício 

económico de 2023”. 

Dos documentos submetidos pelo INAC junto ao contraditório foi elaborado o quadro n.º 

3, abaixo: 

 

Quadro 3 – Relação de documentos Irreconciliados submetidos pelo INAC 

DATA CHEQUE Conta BENEFICIARIO VALOR 

29/12/2023 7656829 7526401001 Supermercado kilombo       32 292,00    

08/11/2023 7656749 7526401001 Satguro Travels       93 200,00    

28/12/2023 7656822 7526401001 Sequeira Cruz & Associ       15 500,00    

29/12/2023 7656828 7526401001 CST         2 200,00    

29/12/2023 7656826 7526401001 Galeria RZ       20 700,00    

TOTAL           163 892,00    

 

 Da análise ao quadro supra, o departamento concluiu que apenas foi envido alguns 

documentos dos itens irreconciliados relativo ao exercício económico de 2023 no valor 

de Db.163 892,00, estando em falta as documentações referentes ao valor de Db. 

12 250,00. De igual modo, o INAC não enviou os documentos relativos à exercícios 

anteriores, sendo o valor de Db. 18 786,87 relativo ao ano económico de 20193, e o valor 

 
3 Cf. fls. 265 a 267 dos autos 
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de Db. 25 560,02, correspondente ao exercício económico de 2021, o que totalizam o 

valor de Db.44 346,89. 

2.3.3. Fornecedor 

De acordo com as informações dos balancetes do INAC a conta 40- Fornecedores, teve 

no início do ano 2023, um saldo ao debito no valor de Db. 794 872,34 e ao Crédito no 

valor de Db. 69 365,69. Ao longo do mesmo período esta conta registou movimentos ao 

débito no valor de Db. 776 569,50 e ao Crédito no valor de Db. 1 617 230,28, encerrado 

o ano com um saldo devedor no montante de Db. 331 666,00. 

2.3.4. Clientes 

Das análises feitas aos balancetes verificou-se que esta conta apresentava um saldo 

devedor no início do exercício no valor de Db. 22 386 732,41 e credor no valor de Db. 

838 284,56 e ao longo do período obteve movimentações ao débito e crédito nos valores 

de Db. 5 981 606,04 e de Db. 8 325 944,61, respetivamente, apresentando no final do 

exercício, o saldo devedor de Db. 19 388 959,77 e o credor de Db. 184 850,47.  

 A TAAG é o maior cliente do INAC, tendo no encerramento do exercício em apreço, 

uma divida de Db.5 688 664,37, representando desta forma, 29,34% do total da 

divida a cobrar pelo INAC.  

 

2.3.5 Estado e Organismos Africanos ou Internacionais 

 

A conta «43 - Estado e Organismos Africanos ou Internacionais», apresenta um saldo de 

abertura credor no valor de Db. 50 792 703,00, tendo registado movimentos a débito e a 

crédito nos montantes de Db. 7 021 415,67 e de Db. 7 108 594,79, respetivamente, 

encerrando o exercício com o saldo devedor Db. 294 798,35 e credor de Db. 

51 174 680,43, conforme se detalha no quadro seguinte: 
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                                         Quadro 4 - Dívida com Estado e Outros Organismos 

Estado e Outros 

Organismos 
       2023 

Imp. S/ Consumo 5% 2 039 513,98 

Imposto de Selo 61 579,28 

Segurança Social 1 826 079,92 

Tesouro Público - Imposto 4 857 012,88 

Retenção na Fonte 15% 21 130,74 

Imposto S/ Salário 12 185 480,39 

IVA Dedutível Taxa 7,5% 97 634,46 

ICAU 13 223 691,12 

CAFAC 16 862 557,66 

Total 51 174 680,43  

                              Fonte: Elaborado pelo Auditor 

 Do quadro acima depreende-se que a divida do INAC para com Organismos 

Internacionais (ICAU e CAFAC) está avaliada em Db. 30 086 248,78 e a divida para com 

o Estado no valor de Db. 21 088 431,65.  

A divida do INAC para com Estado estão maioritariamente relacionadas com a retenção 

do IRS, no valor de Db. 17 042 493,27 e os descontos efetuados para a segurança social 

no valor de Db. 1 826 079,92. Entretanto Ao não proceder a entrega no Tesouro Público 

do IRS dos descontos efetuados aos seus funcionários no montante de Db. 17 042 493,27, 

o INAC está violando desta forma, o disposto no n.º 3 do art.º 88.º da Lei n.º 11/2009 - 

Primeira Alteração ao Código do Imposto Sobre o Rendimento de Pessoas Singulares 

(IRS), ao qual determina que as quantias retidas nos termos dos artigos 89.º a 91.º devem 

ser entregues até ao dia 10 do mês seguinte àquele em que foram deduzidos. 

Relativamente aos Descontos e Contribuições para a Segurança Social, o INAC não 

depositou o valor de Db. 1 826 079,92, apurados até ao final de 2023, violando desta 

forma o preceituado no nº.1 do art.º 104º do Decreto-Lei nº 25/2014 – Aprova 

Regulamentação Social da Proteção Social Obrigatória.  

A ação do INAC, acima descrita, configura nos termos da alínea a) do art.º 56.º Lei n.º 

11/2019 - Lei Orgânica e de Processos do Tribunal de Contas - republicada pela Lei 

10/2023, de 08 de setembro, numa eventual Responsabilidade Financeira Sancionatória, 

punível com pena de multa, imputável aos responsáveis do INAC que constam no quadro 

nº1. 
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É imperativo que o INAC proceda ao pagamento da sua dívida para com o Tesouro 

Público e o INSS, bem como pra com os demais credores, celebrando acordos que 

lhe permita parcelar os pagamentos, especialmente com a Direção dos Impostos e o 

INSS. 

Na sede do contraditório o INAC alegou que o mesmo “já vem amortizando as dívidas 

fiscais e com a segurança social, e comummente tem assegurado o pagamento corrente 

dos impostos e das contribuições para a segurança”. Alega ainda, “que atualmente existe 

um plano de pagamento em curso com a Administração Tributária, a qual o INAC tem 

cumprido escrupulosamente”. Quanto a Segurança Social, o mesmo assegura “que tem 

efetuado amortização da dívida, através do pagamento pontual de determinados 

montantes, e espera-se que a Segurança Social termine o processo externo de 

apuramento da dívida do INAC, para que seja rubricada um instrumento de amortização 

da dívida”. 

No entanto, a entidade não remeteu os documentos que confirmam os pagamentos 

efetuados bem como, as diligencias encetadas para a regularização das dívidas para com 

o Tesouro Público e o Instituto de Segurança Social, conforme descreve o contraditório, 

neste sentindo, o DVIC mantém todas as observações, conclusões e recomendações sobre 

o assunto em epigrafe. 

 

2.4.  Análise de Contas de Resultados 

 

2.4.1.  Orçamento  

Na gerência de 2023, o orçamento do INAC teve uma dotação inicial de Db. 

33 387 523,70 para a Receita e Db 32 425 620,70, para Despesa Corrente, no entanto não 

há provas de que o mesmo tenha sido aprovado por entidade competente. 

Houve um reforço da Rubrica de Despesa de Capital no montante de Db 672 000,00, por 

fundos provenientes da Rubrica Despesa Correntes como demonstra o quadro n. º5, 

abaixo. 
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Quadro n.º 5: Evolução Orçamental  

ITEM 
ORÇAMENTADO 

INCIAL 
ALTERAÇÃO 

ORÇAMENTO 

CORRÍGIDO 

VAR. % 

CORRIGIDO/INICIAL 

Receita      33 387 523,70 - 33 387 523,70 - 

Despesa 

Correntes 
32 425 620,70 -672 000,00 31 753 620,70 97,93 

Despesa de 

Capital 
- 672 000,00 672 000,00 0% 

Fonte: Relatório e Contas, Situação da Execução Orçamental do INAC (cf. fls. 145 a 148 dos autos) 

 

2.4.2. Execução Orçamental 

2.4.2.1. Receita  

Em 2023, a receita arrecadada ascendeu a Db. 33 378 523,70, menos Db. 2 004 889,81 

do que previsto, o que corresponde a uma taxa de execução de 93,99 %, como se 

demonstra no quadro n.º 6. 

 

Quadro n.º 6: Execução Orçamental de Receitas 

Classificação Receitas Prevista  Receita Cobrada Taxa de 

Execução Rubrica Designação Valor % Valor % 

14 Receitas de capital - - 685,98- 0,002% 0% 

71 Produção vendida 33 000 276,70 98,86% 30 992 266,96 98,78% 93.92% 

72 Taxa de Royalty - 0,0% - 0%      0%      

74 Prov. e Ganhos Diversos 387 247,00    1,16% 380 680,95     1.21 98,30% 

84 
Receita de Alienação de Bens 

Imobilizado 
- 0,0% - 0% 0% 

Total   33 387 523,70 100% 31 373 633,89 100% 93,99% 

Fonte: Elaborado pelo auditor – Execução Orçamental (cf. fl. 38) 

 

Do quadro n. º 6 supra, depreende-se que a rubrica produção vendida representou 

98,78 % do total das receitas arrecadadas, constituindo uma taxa de execução de 

93,92% face ao previsto.  

2.4.2.2. Despesa 

Em 2023, a despesa realizada atingiu o montante de Db 30 136 705,09, menos Db. 

2 288 915,61, do que previsto, o que corresponde a uma taxa de execução de 92,94%, 

como pode-se verificar no quadro n. º7, abaixo. 
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Quadro n.º 7: Execução Orçamental de Despesa 

Classificação Despesa Prevista Despesa Executada Taxa de 

Execução Rubrica Designação Valor % Valor % 

2 Despesa de Capital  672 000,00 2.07% 479 115,88 1,59% 71,30% 

61 Mat. e Fornec. Consumido 887 082,00 2,74% 872 993,47 2,90% 98,41% 

62 Transportes Consumidos 1 147 998,80 3,54% 1 145 256,80 3,80% 99,73% 

63 Outros Serv. Consumidos 1 014 171,30 3,10% 903 600,18 2,99% 89,10% 

64 Custos e Perdas Diversas 2 964 284,10 9,14% 2 642 784,10 8,77% 79,10% 

65 Custos com Pessoal 23 761 356,50 73,28% 22 213 198,73 73,71% 93,48% 

66 Imposto e Taxas 22 939,00 0,07% 18 712,42 0,06% 81,57% 

67 Juros Suportados 180 789,00 0,56% 176 391,59 0,59% 97,57% 

68 Amortização do período  1 785 000,00 5,50% 1 684 651.92 5,59% 94,37% 

                 Total 32 425 620,70 100% 30 136 705,09 100% 92,94% 

   Fonte: Relatório e Contas, Situação da Execução Orçamental do INAC (cf. fls. 145 a 148 dos autos) 

 

Pode-se verificar também que o custo com o pessoal, representa maior peso entre as 

despesas orçamentadas e executadas, correspondendo a 73,71% em relação ao total das 

despesas realizadas e obteve uma execução de 93,48%. 

Se compararmos o custo com o pessoal com as receitas correntes arrecadas que é de Db. 

30 992 266,96, teremos que o mesmo representa 71,67% das receitas, desta forma o 

INAC, terá grandes dificuldades para fazer investimentos e obter resultados positivos. 

Na sede do contraditório, o INAC alega que “tem conhecimento deste facto, todavia os 

Recursos Humanos são o maior ativo da Instituição. Como Autoridade da Aviação Civil, 

a instituição deve cumprir os padrões internacionais estabelecidos pelos organismos 

como o ICAO e o CAFAC, que por diversas vezes, tem pontuado o défice existente na 

formação do pessoal e o número de pessoal especializado em outras áreas. De modo a 

cumprir com as exigências do sector de Aviação Civil, o INAC tem sido pressionado a 

aumentar gradualmente os custos com Formação do Pessoal, e contratar pessoal 

especializado, para suprir a necessidade de quadros recomendados pelos organismos 

supramencionados. 

Outrossim, existe a necessidade de regularização do quadro de pessoal, já há muito 

reclamados pelos colaboradores”. 
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2.5. Demonstração de Resultado 

No que se refere aos resultados, o desempenho do INAC no exercício económico de 2023 

registou uma ligeira melhoria com respeito aos exercícios económicos anteriores, com 

um resultado líquido positivo no valor de Db. 4 406 792,00, no entanto, é importante 

salientar que este resultado não reflete a verdadeira situação financeira e patrimonial do 

INAC, tendo em conta que o mesmo possui uma elevada divida que atingiu o valor de 

Db. 56 690 278,00, em 2023. 

 

III. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES  

3.1. Conclusões  

Tendo por base a matéria exposta ao logo deste relatório, salienta-se as seguintes 

conclusões: 

 

Quadro n.º8: Quadro das Observações e Conclusões 

Ponto do 

Relatório 
Conclusões 

2.1.1 

A prestação de contas do exercício económico de 2023 do INAC ocorreu no dia 

20 de maio de 2023, fora do prazo estabelecidos pela ISEAC e pela LOPTC nos 

termos do artigo 45º da Lei 11/2019 conjugado com o n.º 1 do artigo 3.º da ISEAC.  

2.1.2 

A prestação de contas referente ao exercício económico 2023 não cumpriu 

integralmente a Instrução n.º 001/2012, uma vez que não foram remetidas 

informações relativas à acumulação de funções, alterações orçamentais de receitas 

e despesa, orçamento de receita e despesa, orçamento aprovado, norma de 

controlo interno e parecer do conselho fiscal. De salientar, no entanto, que 

algumas dessas insuficiências foram sanadas após a solicitação dos documentos 

em falta. 

2.3.2 

A conta BISTP -STD N.º 752640/01 cujo saldo de encerramento é de Db. 

319 694,47, apresenta valores em transito no montante de Db. 220 488,68, sendo 

que Db. 18 786,87 relativo ao ano de 2019, Db. 25 560,20 corresponde ao 

exercício económico de 2021 e os restantes Db. 176 142, ao exercício de 2023. 

2.3.5 A divida do INAC para com o Tesouro Público está cifrado em Db.19 262 351,73; 
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A divida para com o INSS está avaliada em Db. 1 826 079,92; 

O INAC possui uma divida de Db.13 223 691,12 para com o ICAO; 

Está avaliada em Db. 16 862 557,66 a divida do INAC para com CAFAC; 

2.4.2.2 

O custo com pessoal, representa maior peso entre as despesas orçamentadas e 

executadas, correspondendo a 73,71% em relação ao total das despesas realizadas 

e obteve uma execução de 93,48%., prejudicando, de certa forma, os resultados 

da empresa; 

 

2.5. 
O Resultado Líquido do INAC referente ao exercício 2023 foi de Db.4 

406 792,00.  

 

3.2. Recomendações 

De acordo com as informações expostas no presente relatório e resumidas no Quadro 8, 

referente as conclusões e observações, recomenda-se em síntese ao INAC o seguinte: 

Quadro 9 - Quadro das Recomendações da Gerências 2023 

Ponto do 

Relatório 
Recomendações  

2.1.1 

Que o INAC zele pelo cumprimento da Instrução do Tribunal de Contas, no que 

se refere ao prazo de remessa das contas a entidade em referência. 

2.1.2 

Que o INAC proceda a implementação da Instrução do Tribunal de Contas, no 

que se refere a instrução do processo de prestação de contas, fazendo constar os 

documentos legalmente exigidos neste diploma, de modo a possibilitar uma 

análise célere e integral da conta de gerência. 

2.3.2 

INAC deve proceder a regularização dos itens irreconciliados após a 

investigação. 

O INAC deve submeter a este tribunal os instrumentos de pagamento que estão 

em falta no valor de Db. 12 250,00, relativos as transações irreconciliadas do ano 

2023, bem com o valor de Db. 18 786,87 relativo ao ano económico de 2019 e 

Db. 25 560,02, correspondente ao exercício económico de 2021. 

2.3.5 

Proceder ao depósito no Tesouro Público de valor de Db.19 262 351,73, relativo 

à IRS.  
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Proceder ao depósito de Db. 1 826 079,92, a favor do INSS.  

2.4.1. O INAC deve fazer aprovar o seu orçamento anual pelo órgão competente.  

2.4.2.2 

O INAC deve rever a sua estrutura salarial tendo em conta que, o custo com o 

pessoal representa 73,71% do total das despesas correntes e 71,67% das Receitas 

Correntes e consequentemente, liquidar as suas dividas resultantes da retenção 

do IRS e Contribuições para a segurança social dos trabalhadores. 

 

 

IV. EVENTUAL RESPONSABILIDADE FINANCEIRA  

Quadro 10 - Quadro das Possíveis Irregularidades Financeiras Sancionatórias 

Ponto do 

Relatório 
Irregularidades 

2.1.1 

Descrição 
Incumprimento do prazo legalmente estabelecido  

O INAC remeteu a conta no dia 20 de maio de 2024. 

Norma 

Infringida 

Alínea a) do n.º 1 do artigo 58º da Lei n.º 11/2019 (LOPTC) de 

4 de novembro n. º1 do artigo 3.º Instrução n.º 001/2012 

(ISEAC) de 28 de dezembro de 2012. 

2.1.2 

Descrição 

Inobservância de formalidades legais  

Inobservância de formalidades legais relativas à remessa de 

documentos obrigatórios no âmbito de apresentação de contas. 

Norma 

Infringida 

Alínea b) e c) do n.º 1 do artigo 58º da Lei n.º 11/2019, (LOPTC) 

de 4 de novembro conjugado com o n. º1 do artigo 4.º Instrução 

n.º 001/2012 (ISEAC) de 28 de dezembro de 2012. 

2.3.5 

Descrição 

A não entrega no Tesouro Público e nos Cofres do INSS dos 

descontos efetuados aos seus funcionários 

Normas 

Infringidas 

Alínea a) do art.º 56.º Lei n.º 11/2019 - Lei Orgânica e de 

Processos do Tribunal de Contas, republicada pela Lei 10/2023 

de 08 de setembro. 
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V. PARECER DO SERVIÇO DE APOIO TÉCNICO 

O julgamento e validação das contas de gerência é feito na base de certificação das 

exigências legais estabelecidas pelo Tribunal de Contas, por via da análise da 

conformidade e consistência das demonstrações financeiras apresentadas pela gerência, 

bem como, da apreciação do desempenho da empresa, através da interpretação dos seus 

indicadores económicos e financeiros. 

A conta de gerência do INAC, na generalidade, não foi instruída com todos os 

documentos legalmente exigidos por este Tribunal. Também foram observadas nas 

demonstrações financeiras elaboradas de acordo com o Plano de Contas OCAM algumas 

insuficiências e que foram relatadas no presente relatório. 

Tendo em conta que o resultado da demonstração numérica elaborada com as informações 

extraídas dos documentos contabilísticos apresentados no Relatório e Contas do INAC 

não apresenta desvios significantes, o Departamento é da opinião que deve-se validar a 

conta de gerência do INAC relativo ao exercício económico de 2023. 

 

VI. CONTA DE EMOLUMENTOS 

É fixado em Db. 44 067,92, o emolumento a pagar pelo Instituto Nacional de Aviação 

Civil nos termos do n.º 2 do art.º 103.º da Lei nº11/2019 de 4 de novembro – Lei Orgânica 

e de Processos do Tribunal de Contas, republicada pela Lei n.º 10/2023, à.  

 

São Tomé, 27 de setembro de 2024 

 

        O Auditor;                                            O DSAT; 

            ___________________                    

                Mário dos Santos                                     Lucrécia D´Apresentação 
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ANEXOS 

Anexo nº I : Check-List do Processo 

 Grupo II - Modelo 2 – Check-List – Processo de Prestação de Contas 

N.º Designação 

Verificação do Processo de Prestação de Contas do INAC – 

Gerência 2021 

Documentação da 

Conta 

Elaboração do 

Documento 
Observações 

1 Saldo Característico de gestão Sim Conforme Mapa I  

2 
Passagem aos Saldos das Contas 

Patrimoniais 
Sim Conforme Mapa II 

3 Balanço (situação patrimonial) Sim Conforme Mapa III 

4 Orçamento Sim Não Conforme  

5 Orçamento – Despesa Sim Não Conforme  

6 Orçamento – Receita Sim Não Conforme  

7 Situação Financeira Não  -  

8 Controlo Orçamental – receita Sim Não Conforme  

9 Controlo Orçamental – Despesa Sim Não Conforme  

10 Fluxos de Caixa Sim Conforme  

11 
Notas ao balanço e à demonstração de 

resultados por natureza 
Não  -  

12 
Plano plurianual de programas e projetos 

de investimentos 
Não -  

13 
Orçamento Financeiro - aplicação de 

fundos próprios 
Não  -  

14 
Orçamento Financeiro - origem de fundos 

próprios 
Não  -  

15 Orçamento Económico - custos e perdas Sim Conforme  

16 Orçamento Económico - proveitos e ganhos Sim Conforme  

17 Alterações Orçamentais – Receitas Não  -  

18 Alterações Orçamentais – Despesas Não  -  

19 
Contratação Administrativa - situação dos 

contratos 
Não   

20 
Contratação Administrativa - formas de 

adjudicação 
Não   

21 
Execução de Programas e Projetos de 

Investimento (plurianual) 
Não   

22 Subsídios Concedidos Não   

23 Subsídios Obtidos Não   

24 Ativos de Rendimento Fixo Não   

25 Ativos de Rendimento Variável Não   

26 Situação e Evolução da Dívida e Juros Não   

27 Relatório de Gestão Sim 
Parcialmente 

Conforme 
- 
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28 
Mapa de Imobilizações e de Amortizações 

A1 
Sim  Conforme  

29 
Mapa de Imobilizações e de Amortizações 

A2 
Sim Conforme  

30 
Mapa de Alienações, Destruições e Abonos 

de Elementos do Ativo Imobilizado 
Não   

31 Mapa de Provisões Não   

32 

Mapa de Passagem do Resultado 

Contabilístico antes do IRS ao resultado 

fiscal 

Não -  

33 Mapa de Aplicação dos Resultados Não  -  

34 

Mapa dos Elementos Característicos da 

Empresa durante os cinco últimos 

exercícios 

sim -  

35 Relação Nominal dos Responsáveis  sim - - 

36 
Relação dos Funcionários Agentes em 

Situação de Acumulação de Funções 
Não  - 

37 
Ata da Reunião de Apreciação das Contas 

pelo Órgão de Competente 
Sim   - 

38 Norma de Controlo Interno Não  - 

39 
Relação dos Documentos de Receita e de 

Despesa 
Sim Não Conforme - 

40 
Certidões ou Extratos dos saldos bancários 

reportados ao fim do exercício 
Sim   

41 Certidões dos juros obtidos no exercício Não  - 

42 Reconciliações Bancárias Sim   

43 Síntese das Reconciliações Bancárias Sim Conforme  

44 

Balancetes Sintéticos antes e após do 

apuramento dos resultados, devidamente 

identificados 

Sim Conforme  

45 

Relatório e Parecer do órgão de 

fiscalização e cópia da certificação legal de 

contas, quando emitidos 

Não   

 

 

Anexo nº  II: Parâmetros Verificados 

Conferência da Conta 

N.º 
Mapa/verificação 

realizada 
Conformidade Observações 

1 Mapa de Fluxos de Caixa  

1.1 

O saldo de abertura 

exercício de 2023 

coincide com o saldo de 

encerramento da gerência 

de 2022 

Sim 

Saldo abertura 2023: Db. 2 018 426, 94 

Saldo encerramento 2022: Db. 2 018 426,94 



   
 

 

REPÚBLICA DEMOCRÁTICA DE SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE 

TRIBUNAL DE CONTAS 

1.2 

O total dos recebimentos 

coincide com o total dos 

pagamentos. 

sim 

Total recebimento: Db 30 956 122,41 

Total pagamento: Db.  30 956 122,41 

Saldo apurado: Db. 4 779 523,70 

1.3 

O saldo para a gerência 

seguinte coincide com o 

saldo de disponibilidades 

de 2023 do Balanço. 

Sim  

Saldo gerência seguinte: Db. 4 779 523,70 

Disponibilidade do banco: Db. 4 777 808 

Disponibilidade da caixa: Db. 1 715 

Disponibilidade do balanço: Db. 4 779 523 

1.4 

O total dos pagamentos 

coincide com o total da 

despesa paga do mapa do 

Controlo Orçamental – 

Despesa. 

Não 

Total dos pagamentos: Db. 26 233 392 

Total das despesas paga: Db. 27 820 517 

1.5 

O total dos recebimentos 

coincide com o total da 

receita cobrada do mapa 

do Controlo Orçamental – 

Receita 

Não 

Total dos recebimentos: Db. 28 937 695 

Total de receita cobrada: Db.29 032 979 

2 Balanço 

2.1 

O total do ativo é igual ao 

total dos fundos próprios 

e do passivo. 

Sim 

Total Ativos: Db. 30 466 993 

Totais Fundos Próprios e Passivo Db. 30 466 

993 

2.2 

O valor da conta Banco 

(depósitos a ordem) do 

ano N corresponde ao 

valor inscrito nas 

reconciliações 

bancárias/mapa síntese 

das reconciliações 

bancárias em saldo 

contabilístico. 

Sim 

Conta Banco: Db. 4 777 808 

Saldo contabilístico mapa síntese 

reconciliações bancárias: Db. 4 777 807,92 

Reconciliação bancária - movimentos período 

complementar:  

Recebimentos: Db. 37 629 135 

Pagamentos: Db. 34 867 488 

2.3 
Existência de valores 

provisões/amortizações. 
Sim 

Amortizações Acumuladas: Db. 7 606 313 

Amortizações do Exercício: Db.1 684 652  

2.4 

O somatório dos 

resultados transitados N-1 

com o resultado líquido 

do exercício do ano N-1 

coincide com o valor dos 

resultados transitados no 

ano N 

Sim 

Somatório dos resultados transitados 2022 

com resultado líquido em 2022: Db. (34 880 

501) 

Sim 
Resultados transitados 2023:  

Db. (34 880 501) 

3 Mapa do Controlo Orçamental da Receita 

3.1 

Os valores das receitas 

estão devidamente 

suportados pelas 

respetivas certidões. 

Sem Informação 

 

 

3.2 

O valor dos juros obtidos 

no exercício está 

suportado pelas certidões 

bancárias. 

Sem Informação 

 

 

3.3 

O total das receitas 

provenientes da utilização 

dos empréstimos 

Sem Informação 
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contratados (Passivos 

Financeiros) coincide com 

o valor do acréscimo de 

capital utilizado 

evidenciado no mapa da 

Situação e Evolução da 

Dívida e Juros 

 

4 Mapa do Controlo Orçamental da Despesa 

4.1 

O valor total da coluna 

compromissos por pagar 

coincide com o valor da 

Despesa por pagar 

expresso na Ata da 

reunião de apreciação da 

conta. 

Sem Informação 

Compromissos por pagar:  

Despesa por pagar:  

5 Situação das Dívidas 

5.1 

Os saldos de abertura das 

contas credoras do ano N 

coincidem com o saldo de 

encerramento N-1 

Informação 

Incompleta 

INSS 
Inicial 2023: Db. 2 056 746,78 

Final 2022: Db. 2 056 746,78 

IRS 
Inicial 2023: Db.  12 421 727,17 

 Final 2022: Db. 12 421 727,17 

Outros 

Impostos 

Inicial 2023: Db.  

Final 2022: Db:  

Total de Divida  

 

 

Anexo I – Demonstração de Resultados 

 

RESULTADO DO EXERCICIO ECONÓMICO  

Resultados 2023 2022 

Proveitos Operacionais (PO) 33 608 834 35 101 008,30 

Custos Operacionais (CO) 29 202 042 47 554 567,68 

Resultados Operacionais (RO=PO-CO) 4 406 792  -12 453 559,38 

Proveitos Financeiros - - 

Custos Financeiros - - 

Resultados Correntes (RC=RO+PF-CF) 4 406 792 -12 453 559,38 

Resultados Extraexploração (REE) - - 

Resultados antes de Imposto (RAI=RC-REE) 4 406 792 -12 453 559,38 

Imposto sobre Rendimento (IR)  - 

Resultado Líquido do Exercício 

(RLE=RAI-IR) 
4 406 792 -12 453 559,38 
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Anexo II – Balanço Patrimonial 

 

SITUAÇÃO PATRIMONIAL 

ITEN 2023 2022 

ATIVO 

Imobilizado. Líquido 4 828 357,00  2 707 723,67 

Existência -  - 

Realizável a MLP 20 859 112,00 20 648 252,96 

Realizável a CP  0 

Disponibilidades 4 779 524,00 2 018 427,00 

Acréscimos e Diferimentos - 0  

Total de Ativo 30 466 993,00 25 374 404,00  

CAPITAIS PRÓPRIOS E PASSIVO 

Capital 1 801 253,00 1 801 253,53 

Reservas - - 

Resultados Transitados -34 880 501,00 -22 426 942,00   

Reservas e Provisões 

Fiscalmente 
220 639,00 

       328 646,00 

Resultados Líquidos do 

Exercícios 
4 406 792,00  

-12 453 559,00   

Subsídio de Investimentos 2 228 532,00 -  

Total de Capital Próprio -26 223 285,00 -32 750 601,47   

Provisões - - 

Exigível a MLP 51 826 137,00    51 919 626,55 

Exigível a CP 0 -  

Credores Diversos 4 864 141,00 6 205 379,00 

Acréscimo e Diferimentos 0 - 

Total Passivo 56 690 278,00 58 125 005,55 

Total Passivo + Capital 

Próprio 
30 466 993,00  25 374 404,00 
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Anexo V – Reconciliação Bancária 

 

 

 

 

Anexo VI – O Contraditório  

 

 

 

 

 

 

 

 

INSTITUIÇÃO BANCÁRIA 

Obs. 
Banco Nº de Conta 

Saldo em 

31/12/2023 

CONTRA 

VALOR 

EM STD 

Valores em Trânsito Outras Operações 

Total 

Saldo 

Contabilísti

cos Cheques 
Depósi

tos 

A 

adicionar 

A 

subtrair 

1 2 3   4 5 6 7 8 10 11 

BISTP (STD) 75264010001 540 183,15  220 488,68    319 694,47 319 694,47 0,00 STD 

BISTP (USD) 75264010002 2 325 345,50      2 325 345,50 2 325 345,50 0,00 STD 

BISTP (EUR) ESPECIAL 75264015002 - -     - - 0,00 STD 

BISTP (EUR) 75264010005 27 502,48      27 502,48 27 502,48 0,00 STD 

BISTP (USD) ESPECIAL 75264015002 103 882,42      103 882,42 103 882,42 0,00 STD 

BGFI (STD) 50053201001-38 686 469,92      686 469,92 686 469,92 0,00 STD 

BGFI (USD) 50053201001-97 - - - - - - - - 0,00 STD 

AFRILAND FIRST BANK 

(STD) 
1110410111 1 247 557,73      1 247 557,73 1 247 557,73 0,00 STD 

BE(STD) 35071/01 - -    - - - 0,00 STD 

BE(EUR) 35071/03 - - - - - - - - 0,00 STD 

BE(USD) 35071/02 10,61      10,61 10,61 0,47 USD 

ENERGY BANK (STD) 11304001796 39,74      39,74 39,74 0,00 STD 

ENERGY BANK (EUR) 11304001702 - - - - - - - - 0,00 STD 

ENERGY BANK (USD) 11304001703 - - - - - - - - 0,00 STD 

NATIONAL 

INVESTMENT BANK 
10600010200297 67 305,05      67 305,05 67 305,05 0,00 STD 

Total 4 998 296,60  220 488,68    4 777 807,92 4 777 807,92 0,00 
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